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A Universidade do Recife contribui para as comemora¬ 
ções do Tricentenário da Restauração Pernambucana com 
a publicação das seguintes biografias: 

I - Francisco de Figueiroa 
II - Antônio Dias Cardoso 

III - Henrique Dias 

IV - Dom Antônio Filipe Camarão 

V - Filipe Bandeira de Melo 

VI - Frei Manuel Calado do Salvador 
VII - Martim Soares Moreno 
VIII - André Vídal de Negreiros 
IX - João Fernandes Vieira 
X— Francisco Barreto 



Q uando aquêle preto, chamado Henrique Dias, 
se veio oferecer ao General Matias de Albu¬ 
querque, “para servir com alguns de sua cor em tudo 
o que lhe determinasse”, a situação dos defensores de 
Pernambuco apresentava-se má. Era o primeiro gesto de 
ura bravo — o de reunir-se à tropa de luso : brasileiros que 
sofrera pouco antes golpes sérios. Negro crioulo, embora 
fôrro, poderia ser-lhe indiferente que holandeses ou por- 
tuguêses dominassem a Capitania; as suas possibilidades 
de ascensão social, em qualquer caso, não seriam fáceis. 

O gesto do negro causou surprêsa e pareceu a teste¬ 
munha contemporânea ser prova do apuro em que se en¬ 
contravam os da terra. (1) Na verdade, o momento era 
de apuro. Naquele primeiro semestre de 1633, em que 
Henrique Dias se apresentou com outros pretos também 
livres, dos quais foi feito capitão, a situação começara a 
mudar a favor dos invasores. Confinados até então à área 
do Recife e de Olinda e a um trecho da Ilha de Itama- 
racá, a chegada de tropas de refôrço e a colaboração de 
Calabar, permitiram-lhes desfechar diversos golpes. O 
primeiro foi o ataque ao Rio Formoso (7 de fevereiro), 
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seguido de outro de maior gravidade (março), a ocupa¬ 
ção e fortificação do passo dos Afogados, “de mui fatais 
consequências”, pois não só lhes garantia o ingresso à 
várzea do Capibaribe como lhes facilitava o flanquear o 
Arraial do Bom Jesus. 

Quase nada se sabe, com base documental, acerca da 
pessoa de Henrique Dias. Nem os cronistas nem os pa¬ 
péis oficiais adiantam algo de substancial a seu respeito, 

Era natural de Pernambuco - dizem expressamentè 
alguns documentos de natureza oficial, como sejam: a 
consulta do Conselho Ultramarino, datada de Lisboa 14 
de maiô de 1657 e a Portaria régia que lhe concedeu 
200$ de renda em sua vida.' (2) Não é conhecida a data 
do seu nascimento; mas um documento de 1657 diz que 
èh era então “muito velho”. (3) São meras suposições 
as informações de Pereira da Costa de que nasceu “nos 
primeiros anos do século XVII”, e de Adriano Vascon¬ 
celos de que “nasceu cerca do ano de 1575”. (4) 

Também não se sabe se nasceu escravo ou liberto; que 
em 1633 era livre é informação que nos transmite Duar¬ 
te de Albuquerque Coelho. (5) As razões apontadas por 
Adriano Vasconcelos visando a demonstrar que Henri- 
que Dias nunca fôra escravo - a saber, o ter recebido o 
fôro de fidalgo e ser cavaleiro da Ordem de Cristo -não 
constituem prova dêsse fato. (6) A concessão do fôro de 
fidalgo indica que êlé não era escravo quando da mercê, 
mas, não que nunca o tivesse sido, pois ela lhe foi feita 
em remuneração de serviços, e a “grandeza” real podia 
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dispensar em “defeitos” e faltas de “qualidade”. O mes¬ 
mo acontecia com relâção às Ordens Militares, de que 
o Rei tinha o Mestrado. A Antônio Gonçalves Caldeira, 
Mestre-de-Gampo do Têrço dos Henriques, a quem se 
fizeram as “provanças” para se lhe lançar o hábito de 
Santiago, não se indagou se êle e seus pais tinham sido 
escravos ou não. Os Conselheiros da Mesa da Consci¬ 
ência e Ordens, mencionando que era filho "de negro e 
de negra moradores em Pernambuco... e que de seus 
quatro avós não tem noticia algua mais que serem do 
gentio do Reino de Angolla, nem lhe sabe os nomes”, 
informam a El-Rei, apenas, que dos ditos das testemu¬ 
nhas “consta terem ao dito Antonio Gonçalves Caldeira 
por Christão bautizado e solteiro e o mesmo ouvirão di¬ 
zer de seu Pay e May”... D. Afonso VI díspensou-o 
nos defeitos “por seus serviços e resões que para isso con¬ 
correm” por despacho de Lisboa 27 de abril de 1667. 
( 7 ). 

No caso de Amaro Cardigo, aliás, genro de Henri¬ 
que Dias, o caso é o inverso: embora o habilitante (à 
mesma Ordem) tivesse provado “pela certidão que tam¬ 
bém offerecia do seu Parrocho, ser filho de Pays pretos 
forros”, o Rei não o dispensou das provanças acêrca dos 
seus avós - o que parece indicar que não era condição 
essencial para admissão às Ordens Militares nunca ha¬ 
ver sido escravo o habilitante, desde que o não fôsse 
quando das provanças. (8) 

Nada mais se pode apurar de certo acêrca de Henrique 
Dias, para a sua biografia antes de 1633. Com relação 


9 




a esta data - que é a mencionada por Duarte de Albu¬ 
querque Coelho como sendo a do ano em que êle se 
ofereceu para servir - deve ser indicado que alguns do¬ 
cumentos oficiais apontam que os seus serviços remon¬ 
tam ao próprio ano da invasão, 1630. Na consulta do 
Conselho Ultramarino de Lisboa 14 de maio de 1657, 
declara-se que ' consta pelas fees de officios e certidões 
juradas e justificadas que apresentou, ter servido a Vos¬ 
sa Magestade na guerra do Brasil desde o anno de 1630 
em que se principiou a guerra de Pernambuco... a 
principio com praça de Capitão de homens pretos” etc. 
(9) Em outra, de Lisboa 21 de junho de 1657 infor¬ 
ma-se que “o Governador Henrique Dias ... fez peti- 
çam a Vossa Magestade... em que diz que pelos ser¬ 
viços que tem feito nas guerras do Brasil desde o ano 
de 630” etc. (10) 

Ê a partir de 1633 que o seu nome começa a surgir 
com freqüência nas crônicas contemporâneas. A primei¬ 
ra ação militar de importância em que se viu envolvido, 
desde que, como capitão, passou a comandar uma com¬ 
panhia de gente de sua côr, é a de 15 de julho. Nesse 
dia os holandeses, partindo do Forte dos Afogados (Prins 
Willem), atacaram o Engenho São Sebastião (hoje do 
Curado), de Pedro da Cunha de Andrade. Defendeu-o 
Henrique Dias com 20 negros e com o auxílio de outros 
capitães. Recebeu nessa ocasião o seu primeiro ferimen¬ 
to, de bala de mosquete. (11) 


Em 8 de setembro, em novo combate nas proximida¬ 
des de Igarassu, os luso-brasileiros sob o comando supe¬ 
rior de Francisco de Almeida Mascarenhas, entre os quais 
se contavam Henrique Dias com 35 dos seus, enfrenta¬ 
ram tropas holandesas sob as ordens de Sigemundt von 
Schkoppe. Foi êle novamente ferido com dois mosque- 
taços. (12) 

O quarto ferimento recebeu-o em 30 de março de 1634 
ao repelir um ataque ao Arraial do Bom Jesus. A 6 de 
dezembro, nas proximidades dos Apipucos, Henrique 
Dias enfrentou novamente os holandeses, e Duarte de 
Albuquerque Coelho recorda que nessa ocasião o capitão 
dos pretos "matou por sua mão” cinco dos contrários. A 
26, Henrique Dias é novamente ferido ao defender na 
Várzea o Engenho Santo Antônio, de Francisco de Brito 
Pereira. (13) 

A tomada da Paraíba em fins de 1634 possibilitou aos 
invasores atacar, com todo o seu poder, o Arraial Velho 
em começos de 1635. Matias de Albuquerque dividiu as 
suas tropas para a defesa clêsse reduto e do Forte de Na¬ 
zaré. Aquele foi entregue ao comando de Andrés Ma- 
rin, e Henrique Dias ficou sob as suas ordens. (14) Em 
março Arciszeweky iniciou o assédio. 

A luta prosseguiu, com o inimigo tentando estabele¬ 
cer o cêrco e os luso-brasileiros procurando impedí-lo, em 
ações de objetivo muito limitado para poderem realmen¬ 
te ser efetivas. Matias de Albuquerque não dispunha de 
elementos para enfrentar o inimigo e apenas mantinha 
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a luta na esperança da chegada de forte auxílio da me* 

Henrique Dias lutou na retomada do Oiteiro do Con¬ 
de (morro da Conceição) em 21 de março, depois recap¬ 
turado pelo inimigo, e a 18 de maio no Oiteiro do Bar¬ 
bosa. “Mas a maior peleja era a da fome, que ia che¬ 
gando a tal ponto que já de tudo se valiam os nossos.... 
Nem o valor nem a constância dos defensores do Arraial 
bastou para que êle não se perdesse; porque afinal fal¬ 
tou tudo o que servia de sustento, consumiram-se cava¬ 
los, couros, cães, gatos e ratos, com que se alimentavam. 
E quando ainda houvesse alguma destas imundas coisas, 
não existia mais pólvora nem outra qualquer munição 1 '. 
(15) A 8 de junho rendeu-se o Arraial. (16) 

“Do forte saíram para mais de 500 soldados veteranos, 
os melhores que naquela terra têm pisado, juntamente 
com 150 praças tiradas de gente do país, às quais se per¬ 
mitiu seguir para o interior, por no-lo assim haverem 
muito humildemente pedido, alegando o desejo que ti¬ 
nham de viver entre os parentes. Além destes ainda fo¬ 
ram encontrados no Forte para mais de duzentos habi¬ 
tantes ou colonos que ali se achavam alojados com suas 
mulheres, filhos e escravos, os quais se resgataram a si 
e a seus bens por 50.000 florins, em beneficio dos si- 
tiadores”. (17) 

Entre aqueles a quem foi permitido permanecer no 
país, contava-se Henrique Dias. De junho de 1635 a 
abril de 1636 o Capitão dos negros deixou-se ficar em 
território ocupado pelos holandeses. -Não tomou parte, 
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portanto, na retirada geral que, sob o comando de Ma¬ 
rias de Albuquerque, se seguiu à tomada do Forte de 
Nazaré (julho de 1635), nem na batalha da Mata Re¬ 
donda (janeiro de 1636) em que D. Luís de Rojas y 
Borja foi derrotado por Arciszewsky. 

Com base em Pôrto Calvo, o Conde de Bagnuolo (18) 
- que substituíra no comando a Rojas y Borja, morto 
em combate - passou a despedir contra o território ocupa¬ 
do grupos de campanhistas a hostilizar o inimigo, quei¬ 
mar canaviais, comboiar os moradores que se quisessem 
retirar. Ao grande campanhista pernambucano Francis¬ 
co Rebelo, na incursão que em abril de 1636 realizou 
até o Cabo e São Lourenço, coube trazer novamente à 
base de operações e às armas o Capitão Henrique Dias. 
Esclarece Duarte de Albuquerque Coelho que o inimigo 
“achando-o dentro do Arraial quando o ganhou, deixou-o 
ficar em terra como morador, e vendo êle agora esta oca¬ 
sião de voltar à nossa companhia com alguns soldados 
negros, não quiz perde-la”. Com êle vieram “sua mu¬ 
lher e filhas e alguns parentes”. (19) Um manuscrito 
contemporâneo precisa que as filhas eram três. (20) 

"Em 9 de julho de 1636 se mandou à campanha ao 
Capitão-mór Antonio Felipe Camarão com 300 indios... 
e foi mais Enrrique Dias com corenta negros de Angola 
e o fizeram governador desta tropa e a sua companhia 
derão a Paulo São Feliche negro do Conde de Banholo”, 
narra um manuscrito da época. (21) O título de Go¬ 
vernador que daí por diante lhe dão diversas memórias 
contemporâneas, reunidas no códice 1555 do Fundo Ge- 
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ral da Biblioteca Nacional de Lisboa, parece indicar que 
lhe foi entregue então o comando geral dos negros que 
serviam no exército luso-brasileiro; e a menção de que a 
sua companhia passou ao comando de Paulo São Feliche, 
permite supor que, na qualidade de Governador, estava 
em posição superior à do seu substituto na chefia da com- 
panhia. A patente que ttês anos depois lhe mandou pas- 
sar o Conde da Tôrre, já se refere a êle como “Gover¬ 
nador das companhias de criolos negros e mulatos" da 
guerra de Pernambuco . (22) Como “governador dos ne¬ 
gros" é que a Carta Régia de 21 de julho de 1638 men¬ 
ciona a Henrique Dias. (23) De modo que, há razões 
para crer que entre abril e julho de 1636 foi o prêto per¬ 
nambucano elevado à posição de Governador dos solda¬ 
dos de sua côr, 

Em 8 de outubro, ainda de 1636, voltou Henrique 
Dias à campanha, desta vez com a missão de queimar os 
canaviais. Nessa incursão êle chegou até às proximida¬ 
des do Recife e foi à vila de Olinda, não temendo o ata¬ 
que de inimigo tão poderoso. “Em 4 de novembro avi¬ 
sa dá campanha o governador Henrique Dias por carta 
de 29 de outubro que tinha queimado toda a cana da 
Varzea que podia dar asucar e só deixara alguas plantas 
novas para semente. Avisa que fora à villa de Olinda 
que estavão ya nella os frades Capuchos e de Sam Ben¬ 
to, e que por seu respeitto dera quartel a tres framengos, 
mas que matara 10 ou 12 em diferentes partes" (24) Em 
novembro juntou-se êle à tropa dè Francisco Rebelo, a 
quem também se incorporaram, com reforços, o Capitão 


Sebastião do Souto e o Ajudante André Vidal de Negrei¬ 
ros. Em 27, na Paraíba, Rebêlo e os seus companheiros 
foram atacados e derrotados pelo Major inglês John 
Godlad, comandando tropas holandesas. Os brasileiros 
perderam 25 soldados e 17 dos negros de Henrique 
Dias. (25) 

Em janeiro de 1637 chegou ao Recife João Maurício, 
Conde de Nassau, e iniciou logo a luta contra os rema- 
néscentes do exército luso-brasileiro estacionado em Ala¬ 
goas, que com suas incursões em território holandês cau¬ 
sava grandes prejuízos e impedia os trabalhos da agricul¬ 
tura. Em 18 de fevereiro a batalha chamada de Porto Cal¬ 
vo travou-se entre os dois exércitos, o flamengo sob as 
ordens do Conde, o luso-brasileiro (ou melhor, hispano- 
brasileiro, pois incluía tropas espanholas e napolitanas) 
sob o comando de Alonso Ximenes de Almiron. Melhor 
dirigido e mais forte em contingentes, o holandês obteve 
uma vitória fácil. Henrique Dias, que tomou parte na 
batalha, “com os seus negros, procedeo muito bem, e lhe 
cíerão hua pelourada no brasso esquerdo de que lhe cor¬ 
taram a terça parte delle", diz uma relação contemporâ¬ 
nea. (26) Depoimento da época é também o do Padre 
Frei Manuel Calado do Salvador: “também saiu ferido 
o governador dos negros crioulos Henrique Dias, o qual 
andando fazendo proezas no meio da travada escaramu¬ 
ça, lhe fizeram a mão esquerda em pedaços com uma 
bala, e ele teve tanto animo que não quiz que lhe curas¬ 
se a mão por não se deter muito a cura, e porque se di¬ 
zia que os holandeses atiravam com balas ervadas com 






toucinho, e que aos feridos logo lhe davam herpes',,'q 
mandou ao cirurgião que lhe cortasse a mão. por a junta 
do pulso, o que se executou, e sarou em breve tempo; e 
dizia algumas vezes, que se os holandeses lhe haviam ti¬ 
rado a mão esquerda, que ainda lhe ficara a direita para 
se vingar, o que ele fez por muitas vezes”. (27) 

Â derrota de Pôrto Calvo seguiu-se a retirada do exér¬ 
cito para Sergipe, de onde continuaram as incursões dos 
campanhistas contra o território ocupado pelos holande¬ 
ses, que se estendia então até a margem norte do Rio Sãõ 
Francisco. Daí, em novembro de 1637, foi expulsá-lo o 
coronel Schkoppe com suas tropas, forçando Bagnuolò a 
récuar para a Bahia. 

Em abril e maio de 1638 verificou-se o ataque do Con¬ 
de de Nassau à cidade do Salvador. Bagnuolo com o seu 
exército de Pernambuco, ou o que restava deste exército, 
que vinha lutando desde 1630 - em Olinda, no Recife, 
no Arraial Velho, em Nazaré, em Pôrto Calvo, em Ser¬ 
gipe - apostou-se para a nova batalha. "As relíquias do 
exército pernambucano constavam de mil e duzentos sol¬ 
dados, endurecidos em tantos trabalhos e campanhas, 
que eram os ossos da guerra, e por seu valor e experiên¬ 
cia merecedores de ser venerados como relíquias” disse o 
Padre Antônio Vieira dêsses bravos. (28) Com êle es¬ 
tavam as figuras heróicas dos pernambucanos Luís Bai- 
balho Bezerra, Antônio Filipe Gamarão, Henrique Dias 
e Francisco Rebêlo, do paraibano André Vídal de Ne¬ 
greiros e dos portuguêses Sebastião do Souto (da vila de 
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Chaves, de Trás-os-Montes) e Ascenso dá Silva (Asenço 
da Silva, como se assinava). 

A Henrique Dias concedeu, por êsse tempo, D. Fili¬ 
pe III (de Portugal) - ainda quando era na Côrte de 
Madrid desconhecido o desfecho do ataque à Bahia — 
o fôro de fidalgo e o hábito de uma das Ordens Milita¬ 
res, com promessa de uma comenda, podendo escolher 
aquêle a que tivesse devoção. Em carta de 21 de julho 
de 1638 à Princesa Margarida, diz o Rei: 

"Vy o que me escrevestes em carta vossa de nove 
de Junho passado acerca do valor, com que o ca¬ 
pitão Rebelinho, capitão Souto e o governador 
dos negros Henrique Dias, me tem servido na 
guerra do Brasil, e conformando-me em tudo com 
o que vos pareceo na dita carta; Hey por bem 
de fazer merçe a estes tres homens do habito das 
tres ordens militares que cada um delles escolher 
com promessa de hua Comenda, quarenta es¬ 
cudos de soldo cada mez, e o foro de fidalgo, as 
quaes merçes lhe hirão nesta Armada” [do Conde 
da Torre], "com ordem para que sem embargo 
do que dispõem os díffinitorios das ordens lhes 
dêm logo os hábitos não constando de deffeitos 
cuia dispensação toque a Sua Santidade”. (29) 

Os Conselheiros da Mesa da Consciência e Ordens, 
porém, não se deixaram arrastar pelo entusiasmo régio 
pelos seus súditos do Brasil. Cabia-lhes defender os bre- 
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ves e definitórios pelos quais se regiam as Ordens; e 
aquela determinação, para que “sem embargo do que 
dispõem os definitórios das ordens se lhes dêm logo os 
hábitos” pareceu-lhes pouco escrupulosa. Pelo que, cau¬ 
telosamente, dirigiram uma consulta ao Rei, datada de 
Lisboa 1 de agosto de 1638. Depois de historiar os fa¬ 
tos e de observar ser muito de esperar da grandeza real 
fazer honra e mercê a seus vassalos beneméritos “ainda 
quando elles faltarem em as pedir, como a estes sucedeo”, 
parecia-lhes necessário pedir algumas declarações acêrca 
do modo de execução, no que respeitava à concessão dos 
hábitos. Disseram eles que, primeiramente, os três ca¬ 
pitães deviam declarar a Ordem de que queriam o habi¬ 
to e que êste lhes não podia ser lançado sem que prece¬ 
dessem as provanças, para as quais os habilitandos devi¬ 
am declarar os nomes de seus pais e avós paternos e ma¬ 
ternos e suas pátrias, para que a respeito fossem ouvidas 
testemunhas acêrca de sua limpeza de sangue (isto é, não 
o terem “de infecta nação”, sem raça de mouro, de ju¬ 
deu ou de gentio da África) e qualidade (isto é, não ser 
menor de 18 anos nem maior de 50, não ter ascendentes 
que houvessem exercido ofícios mecânicos, etc.); e para 
que não se lhes fizessem as provanças para a entrega do 
hábito era “percisamente necessário breve apostólico de 
dispensação". (30) A determinação régia é muito hon¬ 
rosa para o Rei espanhol e reflete a política de tolerân¬ 
cia racial portuguêsa - aqui exercida, porém, pelo “Rei 
intruso". 
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Viosse a consulta da Mesa da Consciência e Or¬ 
dens que me enviastes com carta vossa de 22 de 
Janeiro deste anno presente [1639], e o que nella 
dizeis acerca dos hábitos de que fiz merçe aos 
Capitães Francisco Rebello e Sebastião do Souto 
e a Henrique Dias, governador dos negros que 
andão servindo na guerra de Pernambuco, e o 
modo em que se poderá dar a execução o effeito 
delia, e ordenareis se avise a estes homens da 
merçe, que lhe tenho feito e que escolhão os há¬ 
bitos a que tiverem devação. E para elles se lhe 
poderem lançar sem se lhes fazerem provanças, 
sou servido de dispensar em tudo aquilo em que 
eu o posso fazer, e se escreverá ao meu Embaixador 
em Roma em carta minha alcance de Sua Santi¬ 
dade o breve de dispensação que a Mesa da Cons¬ 
ciência aponta; e que podendo ser se pedirá com 
generalidade para os índios e negros que em- 
quanto durar a guerra do Brasil se asignalem nel¬ 
la, se faça, assim como vos pareceo”. (31) 

Não consta se foi obtido o breve de dispensação, mas 
provàvelmente a Restauração de Portugual (dezembro 
de 1640) interrompeu a questão. Francisco Rebêlo, em 
1642, tendo obtido confirmação de D. João IV da mercê 
feita “por El Rey de Castella”, tratou em Lisboa das pro¬ 
vanças para sua habilitação, o que parece indicar que 
não teve efeito aquele pedido do breve de que foi man¬ 
dado encarregar o Embaixador espanhol em Roma. (32) 
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Em outubro de 1638 a tropa sob o comando de Henri¬ 
que Dias tinha o efetivo de 192 soldados. (33) 

.Com a chegada à Bahia (janeiro 1639) da Armada do 
Conde da Torre, nomeado Governador e Capitão-Gene¬ 
ral de mar e terra do Brasil, começou um novo período de 
atividades militares. As instruções régias determinavam 
a recuperação dos territórios ocupados pelos holandeses. 
Não tendo sido possível ao Conde da Torre proceder ao 
desembarque em Pernambuco na sua viagem da Europa 
- por motivos vários, que não cabe analisar aqui - re¬ 
solveu ele ir abastecer-se e refrescar na cidade do Salva¬ 
dor e daí partir para levar a cabo a missão de que fôra 
encarregado. Da Bahia começou a despedir tropas de 
campanhístas para o território do hoje Estado das Ala¬ 
goas, a fim de obter informações, através de prisioneiros 
e dos moradores portuguêses, da situação dos holandeses 
do Recife. Nos seus papéis conservados nos códices do 
Arquivo Histórico do Itamarati, encontram-se os textos 
de instruções dadas a diversos desses guerrilheiros. Hen¬ 
rique Dias foi um deles. Chegou até às Alagoas e as suas 
atividades aí estão mencionadas em um raríssimo impres¬ 
so holandês da época. (34) Desse impresso consta uma 
indicação que não se encontra em outro qualquer do¬ 
cumento: a da alcunha com que era Henrique Dias co¬ 
nhecido entre os moradores - Bôca-negra. É assim que 
a êle se referem Simão. Fernandes, lavrador do Engenho 
Nossa Senhora da Ajuda das Alagoas (depoimentos de 
30 de julho a 5 de agosto de 1639) e Pedro Marcos, do 
mesmo.Engenho. (35) 
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• 1 DeD:' .Fernando. Mascarenhas, Conde-da Torre, 
recebeu Henrique Dias a patente de cabo e governador 
dos crioulos, negros e mulatos, não só dos que então ser¬ 
viam, como dos que adiante viessem a servir, em todo o 
Brasil. O texto é o seguinte: 

"Por quanto havendo-se representado a Sua Ma- 
gestade, que Deos Guarde, a satisfação e honra¬ 
do procedimento com que o servio na Guena de 
Pernambuco Henrique Dias, governador das 
' companhias de criolos, negros, e mulatos, haven- 
. . : do recebido feridas, e pelejado em muitas oca¬ 
siões como valente soldado, perdendo na Batalha 
de Porto Calvo uma mão, foi servido fazer-lhe 
mercê para que com mais luzimento, e comodi¬ 
dades continuasse em seo serviço, como até o pre¬ 
sente está fazendo: e porque convem que o sirva 
no dito cargo, para que com sua boa diligencia e 
zelo com que serve a Sua Magestàde se augmen- 
te o numero da dita gente: Hei por bem de o ele¬ 
ger, e nomear, como pela presente elejo, e no¬ 
meio, ao dito Henrique Dias para cabo c gover¬ 
nador dos criolos, negros e mulatos, que servem, 
e adiante servirem nesta guerra, e em todo o Bra¬ 
sil, para que como tal o faço, use,, e execute, se¬ 
gundo e da forma, e maneira que lhe pertence, 
com toda a autoridade, honras, e preeminencias, 
franquezas e liberdades que lhe tocão, e devem 
ser guardadas. Pelo que ordeno a todos os offi- 
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ciaes maiores, e menores, e mais gente desse exer¬ 
cito, o Iiajão, e tenhão, estimem e respeitem por 
tal cabo, e governador; e aos capitães, officiaes, e 
soldados de sua tropa lhe obedeção, cumprão, e 
guardem suas ordens por escrito, ou de palavra, 
como são obrigados. O Provedor mór da Fazenda 
de Sua Magestade fará registar a presente nos li¬ 
vros dela, sentar, livrar, e pagar os quarenta cru¬ 
zados de soldo cada mez, que Sua Magestade tem 
assignalado, que gosará todo o tempo que servir. 
Para o que lhe mandei passar a presente por mim 
assignada, e sellada com o sello de minbas armas, 
referendada do infrancrípto secretario. Dada na 
Bahia de Todos os Santos aos 4 de Setembro de 
1639. ~ D. Fernando Mascarenhas, Conde da 
Torre. (36) 

Henrique Dias, foi mais tarde, destacado para embar¬ 
car com sua tropa nos navios da esquadra, para atacar 
em terra os holandeses em Pernambuco, com a demais 
infantaria. Grupos de campanhistas deviam, viajando 
pelo interior, surpreender os holandeses pela retaguar¬ 
da. A tentativa do ataque e desembarque fracassou, como 
é sabido, não só pela falta de um chefe capaz, como pelo 
pouco entendimento entre os diversos oficiais, superiores 
e ainda por causas fortuitas. Atacados os navios luso-es¬ 
panhóis pela armada holandesa em quatro batalhas (ja¬ 
neiro de 1640), foram aqueles destroçados. Na impos¬ 
sibilidade de regressar por mar para a Bahia, em 17 de 


janeiro Luís Barbalho Bezerra recebeu ordem para des¬ 
embarcar na Baía da Traição com o seu Têrço e outras 
tropas, em que deviam entrar as que tinham vindo do 
Rio de Janeiro, os índios das Capitanias do Sul e os ne¬ 
gros de Henrique Dias . Assim se fêz, desembarcando-se 
ali 1.430 homens. Henrique Dias desembarcou porém 
no Pôrto da Pipa, segundo sua própria informação. As 
instruções do Conde da Tôrre determinavam a Barbalho 
que marchasse "na volta das Alagoas tratando de se em¬ 
penhar o menos que puder e de conservar a gente tudo 
quanto for possível e de caminho irá queimando e abra¬ 
sando todos quantos canaveaes achar, e os engenhos dos 
framengos e os asucares que delles houver almazenados 
e encaixados, porque niso fará a Sua Magestade hu gram 
serviço”, etc. (31) 

Da sua parte nessa extraordinária retirada, do Rio 
Grande do Norte à Bahia, cortando todo o território 
ocupado pelo inimigo, existem de Henrique Dias duas 
cartas, que se conservam em originais nos códices do 
Conde da Tôrre, e que são publicadas aqui pela primei¬ 
ra vez. São elas, com as duas vias da cartà do l.° de 
agôsto de 1650, existentes no Arquivo Histórico Ultra¬ 
marino de Lisboa, os únicos autógrafos conhecidos do ne¬ 
gro pernambucano. A primeira é dirigida ao Conde da 
Tôrre e a segunda ao Conde de Bagnuolo, ambas sem 
data, mas provàvelmente de março de 1640. (38) 

"Ja sube da saude de vosa emselensia seia de bem 

a milhor e de sua chegada. Eu vin a dezenbar- 



car ao porto da pipa sete legoas do Rio Grande 
vin marchando e mais dom Francisco de Souza 
com tres bandeiras teve o inimigo avizo em como 
vínhamos marchando pelo sertão veio o enemigo 
com 300 ornes e 200 indios pelegemos com eles 
tiverão de perda 120 ornes. Tivemos a vitoria por 
nós. Veo o mestre de campo Luiz Barbalho es- 
perej por ele e viemos marchando em goiana ti¬ 
vemos aviso em como vinha o framengo com 800 
omes e 500 indios demos sobre eles sem sermos 
sentidos e matamos-lhe 500 framengos erão sar¬ 
gentos maiores e governadores e tenentes da 
guarda do conde de Nazau sentio muito viemos 
marchando até a lagoa e nos veio o enemigo bus¬ 
car a dianteira por mar em 3 naos com 1.500 
omes fomo-lo receber e teverão tanta perda que 
se retirarão de noite. Acerca do capitão ioão lo- 
pes barbalho não trato porque se sabe o bem que 
tem feito nesta carfpanha he dino de outro posto 
aventeiado, vamos marchando por serem as mo- 
nisois poucas. Não sou mais longo senão noso 
senhor guarde a vosa emselencia como dezeío. 
O governador 

Annyque das [sic] 

"Senhor Conde Banholo. Sube como vosa Se¬ 
nhoria era chegado emdesposto quererá Deos seia 
com milhorada saude como este seu desipolo lhe 
dezeia. Saltej no porto da pipa 7 legoas do Rio 
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Grande com dom Francisco de Souza com tres 
bandeiras de el Rej veionos o enemigo buscar-nos 
com 300 framengos e 200 indios pelejamos com 
eles e matamos-lhe 120 omes tivemos vitoria em- 
contrej com o mestre de campo Luiz Barbalho ia 
o enemigo com 800 omes framengos e 500 indi¬ 
os demos sobre eles en goiana matamos lhe 503 
framengos sargentos mores governadores tenen¬ 
tes todos da guarda do conde de nazau sentio 
muito tal perda viemos marchando ate alagoa. 
Veio o enemigo por mar tomar o paço fomos re- 
cebelo e teve tal perda que se retirou de noite 
seia Deos louvado pelas vitorias que temos. Se- 
bera vosa Senhoria como reformej ao Capitao 
pascoal alves e inasio bareto por dezempare [sic] 
a bagaie de vosa Senhoria e sua gente e papeis e 
família estão comnosco alguas pesas de vosa Se¬ 
nhoria estes mansebos forão canpar e são dinos 
de grande castigos en chegando a bahia emse- 
cutaremos esas couzas entanto nosso Senhor guar¬ 
de a vossa Senhoria como deseia o Governador 
Anrryque dyas. 

Ainda durante o ano de 1640 (novembro) cogitou o 
Vice-Rei Marquês de Montalvão de encarregar a Henri¬ 
que Dias a redução de um quilombo de negros na Bahia, 
mas a sugestão por êle apresentada à Câmara do Salva¬ 
dor não obteve o apoio dos vereadores. (39) Entretan¬ 
to, se não foi realizada então, a tentativa de extinção do 
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mucambo de pretos, Henrique Dias foi posteriõrmerite 
encarregado disto; e embora já se tenha lamentado que 
o Governador dos negros se tivesse prestado a servir de 
capitão-de-campo, para a recaptura dos de sua côr, deve- 
se compreender o caso não com os sentimentos dos nos¬ 
sos dias, mas do ponto de vista do século XVII, de uma 
sociedade escravocrata. 

De 1640 até 1645 Henrique Dias demorou na Bahia; 
não se tem notícia de que tivesse realizado incursões em 
território ocupado pelos holandeses. Antes, é de presu¬ 
mir o contrário, pois os interesses de Portugal em segui¬ 
da à Restauração (dezembro de 1640), forçavam-no a 
uma política de amizade e aliança com a Holanda, inclu¬ 
sive nos territórios ultramarinos. 

Em Pernambuco, o Conde de Nassau, aproveitando- 
se do momento em que ainda não havia paz formalmen¬ 
te assinada entre Portugal e Holanda, enviou uma ex¬ 
pedição contra Angola, que em agôsto de 1641 se apo¬ 
derou de Loanda. Da Bahia e do Rio de Janeiro foram 
enviadas expedições de socorro destinadas a reforçar as 
tropas portuguesas ali. Em 1644, em Lisboa, dois capi¬ 
tães de Angola, Antônio Teixeira de Mendonça e Do¬ 
mingo Lopes de Sequeira ofereceram-se para levar ar¬ 
mas e munições para o mesmo destino. O Rei aprovou o 
projeto e detenninou que se dirigissem inicialmente à 
Bahia, onde deviam ser embarcados “até duzentos ho¬ 
mens Angolistas que nella se achão, e o governador da 
Gente preta Henrique Dias com cem homens da ditta 
sua gente”, conforme comunicação que fêz em agôsto de 
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1644 a Antônio de Abreu de Miranda, Governador de 
Angola eleito pelo povo. (40) 

Em novembro D. João IV enviou ao Governador dos 
pretos a seguinte carta: 


“Henrique Dias, Eu El Rey vos jnvio saudar Por 
justas considerações de Meu serviço tenho resolu¬ 
to, que com cem homes da vossa gente preta pas¬ 
seis a Angola com o socorro que mando àquelle 
Reyno, a cargo de Antonio Teixeira de Mendon¬ 
ça e de Domingos Lopes de Sequeira para a con¬ 
dução de polvora, monições e mais cousas do di¬ 
to socorro, como vos mandei escrever em carta de 
30 de Julho passado deste anno, e porque espero 
de vós que com boa vontade vos disponhaes a me 
ir servir nesta ocasião tanto de meu serviço, Pley 
por hem e me pras que no dito Reino de Angola 
sirvaes o cargo de Capitão-mór de toda a guerra 
preta que nelle ouver, asj como o servis e exer- 
citaes nesse Estado do Brasil, e com o mesmo sol¬ 
do, honras e priminencias, franquesas e liberda¬ 
des que em rezão clelle vos tocarem, fiando de 
vos que nisto e em tudo mais que se offerecer 
de meu serviço procedereis de modo que folgue 
muito de vos honrar e fazer merçe; e por esta 
mando ao Governador e Capitão geral do dito 
Reino vos deixe exercitar o dito cargo na manei¬ 
ra asima referida... Lisboa 14 de Novembro de 
1644. Rey”. (41) 
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Por motivos que os documentos conhecidos não reve- 
iam, Henrique Dias não partiu para Angola, mas de sua 
gente seguiu o efetivo de uma companhia. (42) É pos¬ 
sível que já então o Govemador-Geral do Brasil, Antô¬ 
nio Teles da Silva, não quisesse dispensar a colaboração 
do prêto pernambucano para os seus planos de recupera¬ 
ção dos territórios ocupados pelos holandeses no Brasil 
pois há referência a que em dezembro de 1644 Antônio 
Teles planejava já a ação e escolhia os auxiliares para a 
campanha (veja-se a biografia de Antônio Dias Cardo¬ 
so). 

O movimento restaurador pôsto em campo em junho 
de 1645, sabe-se que não se poderia ter iniciado em Per¬ 
nambuco sem o apoio do govêmo-geral do Brasil. A An¬ 
tônio Teles da Silva deve-se a preparação política - que 
se destinava a não comprometer Portugal junto à Holan¬ 
da, com cujo govêmo tratava de pazes - e, com o pa¬ 
recer dos militares do seu conselho, entre os quais se sa¬ 
lientava André Vidal de Negreiros, também o plano mi¬ 
litar inicial. O assunto será examinado com minudência 
nas biografias de Vidal e de João Fernandes Vieira. 

O apôio do govêmo-geral do Brasil para a irrupção do 
movimento restaurador precisava ser indicado aqui, para 
apontarmos o que se nos afigura uma inexatidão no Va - 
leroso Luciieno de Fr. Manuel Calado do Salvador. 
Aliás tem sido esquecido pelos críticos modernos do livro 
do frade paulista (paulista, não no sentido geográfico — 
pois era português de Vila Viçosa - mas no de membro 
da Ordem de São Paulo) o fato de que o mesmo foi pu¬ 
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blicado em 1648, ocasião em que não era possível dizer 
a verdade inteira acêrca da origem do movimento liber¬ 
tador. Portugal ainda estava em situação de grandes difi¬ 
culdades no plano internacional, e um livro impresso en¬ 
tão só poderia oferecer a versão oficial dos acontecimen¬ 
tos, preparada para “uso externo". E tanto era assim que 
depois da restauração, Antônio Dias Cardoso declarou 
que em 1648, ao requerer a remuneração de seus servi¬ 
ços, não pôde enumerá-los todos, em papéis que seriam 
examinados na côrte, “por naquelle tempo se não falar 
em publico nas causas do levantamento de Pernambuco” 
(veja-se a sua biografia, nesta série). 

Inverídica parece-nos ser a informação de que João 
Fernandes Vieira teria dirigido uma carta a Henrique 
Dias, convidando-o a vir participar da luta contra os ho¬ 
landeses, que êle se propunha iniciar. Calado, depois de 
referir a carta que Vieira escreveu nesse sentido a D. An- 
tonio Filipe Camarão, narra o seguinte: “A Henrique 
Dias escreveu também João Fernandes Vieira, pedindo- 
lhe seu adjutorio, e como ele não estava na Bahia, por¬ 
que ali não era necessário sua assistência, porquanto não 
havia guerra no tempo das tréguas pregoadas; e havia 
saido aos matos desertos com sua tropa a buscar, e pren¬ 
der um grande numero de negros, que haviam fugido 
a seus senhores, e haviam feito um mucambo aonde ti¬ 
nham povoação, e estavam feitos fortes; o mensageiro 
de João Fernandes Vieira o foi buscar ao mato, obriga¬ 
do do grande estipendio que nisto lhe estava prometi¬ 
do. Tanto que o Governador dos negros Henrique 
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Dias viu a carta de João Fernandes Vieira, logo lhe res¬ 
pondeu que suposto que se achava com pouca gente, to¬ 
davia logo sem mais tardar se poria na volta de Pernam¬ 
buco; e que lhe prometia de não por nos peitos o ha¬ 
bito de Cristo de que Sua Magestade lhe tinha feito 
mercê, senão depois de ver restaurado Pernambuco”. 
(43) 

A verdade parece ser outra. Com ordem de Antônio 
Teles da Silva, Henrique Dias e D. Antônio Filipe Ca¬ 
marão partiram da Bahia, com suas tropas, em direção 
de Pernambuco, com o fim de auxiliar a João Fernan¬ 
des Vieira e demais conjurados. Soldados disciplinados 
como sempre foram ambos, não é de crer que tivessem 
atendido a um chamado, sem a anuência do Governa¬ 
dor-geral que era também Capitão-general, sob cujas 
ordens se achavam. 

Para justificar, porém, perante os holandeses, a en¬ 
trada em seu território, de Henrique Dias, o Tenente 
de Mestre-de-Campo General André Vidal de Negrei¬ 
ros, da fronteira do Rio Real onde se achava, escreveu 
uma carta a Antônio Teles, noticiando "que em 25 des¬ 
te mez de Março [de 1645] pelas duas horas depois da 
meia noite fugio Anrique Dias, daquella estancia com 
toda a sua gente que vai acima delia na volta de Per¬ 
nambuco,.. e que antes de fugir se queixava do Sr. 
Governador por elle não dar licença para vir ver suas 
filhas e mulher que estava morrendo, e que nunca lhe 
deram nada da fazenda real mais que servírem-se delle 
como se fora captivo, e que a semana antecedente o qui- 


zeram mandar prender por estas e outras liberdades, que 
dizia; mas nunca lhe pareceu que fizesse uma cousa tão 
mal feita, mas que como negro que era merecia um grão 
castigo para exemplo dos mais; que logo mandara a Ca- 
marão atraz Me com os seus índios para que o tragam 
preso e a bom recado, ainda que custasse algumas mor- 
tes de uma e outra parte"... 

O Governador-geral, em 31 de março, fêz convocar 
a conselho as principais autoridades militares, de justi¬ 
ça e fazenda, e aprovou-se a medida tomada por André 
Vidal, ficando decidida ainda a remessa de novas tro¬ 
pas contra o fugitivo, se necessário, e que se avisasse aos 
holandeses do que acontecera, pedindo-se-lhes a prisão 
de Henrique Dias, caso entrasse em seu território. (44) 

Parece certo, porém, que tudo obedecia a um plano, 
muito inteligente, para reforçar e animar os conjurados 
pernambucanos, com a presença das tropas veteranas 
dos também pernambucanos Henrique Dias e D. An¬ 
tônio Filipe Camarão. No que diz respeito àquele, um 
documento oficial confirma expressamente que êle "par¬ 
tiu para servir na Capitania de Pernambuco com o seu 
Terço por ordem do Governador e Capitão Geral que 
foi deste Estado Antonio Telles da Silva”, e do mesmo 
documento pode-se depreender que recebeu então o 
sôldo adiantado até o mês de maio de 1645, inclusive. 
É êsse documento a Provisão do Govemador-geral Fran¬ 
cisco Barreto, autorizando o pagamento dos soldos atra¬ 
sados a Henrique Dias, de que a Biblioteca Nacional do 
Rio de Janeiro possui cópia. (45) 
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: Entretanto, sòmente em junho o Diretor holandês re¬ 
sidente em Alagoas, Hendric de Moucheron, comuni¬ 
cou ao Alto Conselho do Recife que constava que Hen¬ 
rique Dias e Camarão com suas tropas tinham atraves¬ 
sado o Rio São Francisco e se dirigiam a Pernambuco. 
Essas notícias foram levadas ao seu conhecimento em 8 
desse mês pelos moradores Manuel da Costa e Leonar¬ 
do Coelho, que tinham sido procurados por índios de 
Camarão, na véspera à noite, para lhes pedir comida. 
Em 12 Moucheron transmitiu a notícia aos seus supe¬ 
riores. (46) 

Segundo Calado, presente aos acontecimentos, Hen¬ 
rique Dias e Camarão só se reuniram aos conjurados de¬ 
pois que estes conseguiram, a 3 de agôsto, a vitória na 
Batalha das Tabocas. Um documento oficial declara, 
porém, que Henrique Dias dela participou. (47) Mas 
aquele cronista escreveu que o encontro dos vencedores 
das Tabocas com os dois campanhistas só se verificou 
depois da batalha, no Engenho de Antônio Nunes Xí- 
menes (da invocação de Santo Agostinho), (48) o que 
é confirmado pelo depoimento de outro contemporâneo, 
que participou dos sucessos, Diogo Lopes de Santiago, 
(49) 

Na Batalha das Tabocas consta que João Fernandes 
Vieira deu alforria a 50 escravos seus, Minas e Angolas, 
com obrigação de servirem na guerra. (50) Com estes 
e com outros que, escravos ou forros, se foram agregan¬ 
do, a tropa de Henrique Dias aumentou em número e 
em começos de 1647 contava 300 soldados. (51) 


A 17 de agôsto de 1645, no ; ataque à oasa-grande.-.do 
Engenho de D. Ana Pais, Henrique Dias voltou; a en¬ 
frentar os holandeses, o que desde 1640 não fazia. A 
resistência dos comandados do Tenente-Coronel Hem 
drik van Haus foi firme, mas ocupada a loja da casa- 
grande e iniciados os preparativos para se lhe deitar fo-. 
go, tiveram que ceder. O Governador dos pretos fqi 
nesta ocasião ferido em uma perna "porém tanto valor 
mostrou que não se quiz retirar enquanto durou a ba-, 
teria — e alcançada a vitoria, então ele mesmo se 
curou escaldando os buracos da ferida com uma peque¬ 
na de lã de carneiro frita com azeite de peixe, e sarou 
em breves dias sem haver mister çprgião” (52) 

No mesmo ano de 1645 estabeleceram-se diversas es¬ 
tâncias no contorno do Recife e da cidade Maurícia, 
que assim ficavam cercados pelo lado de terra. Henri¬ 
que Dias escolheu para si "o sítio de João Velho Barre¬ 
to, que está na saida da cidade Mauricia e não se dan¬ 
do ali por hem alojado, se chegou mais para a' cidade a 
tiro de peça, sobre o Capibaribe, e se aiojou em umas 
casas de um flamengo, chamado Giles Vartuflo/as quais 
tinham uma torre alta, da qual vigiava tudo que' saia ó 
entrava na cidade Mauricia, tendo por muro o rio .Ga- 
pibaribe o qual se passava a vau na baixamari e dali fez 
grande dano ao inimigo por muitas vezes”. (53) ; ■ ' 

A casa do flamengo Gillis van Uffelert ficava - sé^ 
gundo se vê do mapa de Comelis Sebastiaeriszt GolL 
jath, de 1648 - no local que ainda hoje conserva, cora 
o nome de Estância, a lembrança do arraial de Heriri-, 






que Dias . As correrias de suas tropas chegavam, em di¬ 
reção à cidade Maurícia, até o rio Capibaribe, isto é, à 
Boa Vista de hoje, menos a parte recente dos aterros das 
ruas da Imperatriz e Aurora. Era, portanto, como bem 
dizem os documentos, a estância mais chegada ao inimi¬ 
go. Tão próxima que, às vêzes, o duelo não era a bala 
mas simplesmente de palavras de desafio e injúria, que 
um impresso holandês da época transcreve num portu¬ 
guês estropiado: ‘vein aca caciores de framengos, ven 
hoscair farinha, acayous, laranges" (54) 



“Fac-simile” da assinatura de Henrique Dias 


Em 1646, Henrique Dias começou a edificar na sua 
Estancia uma igreja de taipa e coberta de telhas, dedi¬ 
cada a Nossa Senhora. Calado, que a isto se refere, dei¬ 
xou de indicar o título da invocação. (55) 

Com base neste seu arraial, Henrique Dias realizou 
diversas sortidas, algumas das quais de importância - 
e que indicam além da coragem pessoal do chefe, um 
conhecimento seguro de tática de combate que já não é 
a de simples companhia, mas de tropa de efetivo respei¬ 


tável. Tais são as empreendidas em 12 de janeiro de 
1646, contra os holandeses que tentavam levantar um 
reduto entre as Fortalezas das Cinco Pontas e do Prín¬ 
cipe Guilherme (ou dos Afogados) e em 22 do mesmo 
mês, no mesmo lugar, durante a qual vieram em auxílio 
dos pretos as tropas do Arraial Novo. Entretanto, os fla¬ 
mengos tinham podido levantar, trabalhando sobretudo 
à noite, o reduto projetado e a que chamaram Kyck in 
de pot. Tinha êle uma estacada externa que circunscre¬ 
via a fortificação. Em março, Henrique Dias preparou- 
se para escalá-lo, Era a emprêsa árdua e dificultosa, e 
parecia temeridade acometê-lo, pois se achava localizado 
entre duas fortalezas, observou um contemporâneo. O 
ataque foi realizado exclusivamente pelas tropas de 
Henrique Dias e obedeceu ao comando do Sargento- 
mor Paulo Dias São Felice (antigo escravo do Conde de 
Bagnuolo, de quem adotou o nome de família), contan¬ 
do com a presença do Capitão dos pretos Minas, Antô¬ 
nio Mina “com os seus soldados, os mais dos quais ha¬ 
viam sido escravos do governador João Fernandes Viei¬ 
ra, e lhes havia dado alforria, porque o ajudaram com 
muito esforço na batalha do monte das Tabocas". (56) 
A luta foi furiosa, mas afinal inútil, pois o reduto não 
pôde ser tomado. (57) 

Em fins de novembro de 1647 Henrique Dias foi 
mandado com sua tropa e algumas companhias de índi¬ 
os de Camarão, ao Rio Grande do Norte, a expulsar 
dali os holandeses. Chegando àquela Capitania em ja¬ 
neiro de 1648, êle cercou e tomou de escalada uma ca-.- 
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sa-forte do inimigo, no lugar de Guaraíras e depois ren¬ 
deu os que se tinham acolhido à casa-grande do Enge¬ 
nho Cunhaú, voltando vitorioso de sua missão. (58). 

Três meses depois, de regresso a Pernambuco, Hen¬ 
rique Dias tomou parte na primeira Batalha dos Guara- 
rapes (19 de abril de 1648) e no dia seguinte foi in¬ 
cumbido de recuperar com o seu Têrço, por ordem do 
Mestre-de-Campo General Francisco Barreto, a vila de 
Olinda, que havia sido ocupada pelo inimigo quando a 
guarnição que ali se achava a abandonou para tomar 
parte na batalha. A 21 de abril expulsou dali, em com¬ 
bate, os holandeses. (59) 

Em 21 de maio do mesmo ano a Estância de Henri¬ 
que Dias foi atacada pelos flamengos, mas êstes foram 
rechassados. 

Muito mais forte foi a nova tentativa que os holan¬ 
deses fizeram contra a mesma Estância, em 18 de agos¬ 
to, igualmente sem resultados. Na verdade, o arraial 
dos pretos era tão próximo da cidade Maurícia, que os 
ataques contra ela eram quase diários. "E eram tão quo¬ 
tidianas as pendências que tanto que os holandeses saí¬ 
am a buscar cajús e outras frutas do mato, os negros mi¬ 
nas 1'ogo lhes caiam de improviso e com as vidas lhas 
faziam largar; e eram tão barbaros estes minas, que não 
lhe queriam dar quartel, mas antes cortavam as cabeças 
aos que matavam e vinham com instrumentos bélicos a 
seu modo e ao de sua terra com buzinas e atabaques, 
fazendo muita festa, dizendo que aqueles o$ foram ca¬ 
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tivar às suas terras, sendo eles forros, e, feitas suas ce¬ 
rimonias, traziam as cabeças pelas portas dos moradores, 
donde se não iam sem lhes darem alguma cousa; custou 
aos nossos muito o acabarem com estes minas, que não 
cortassem as cabeças aos que matavam e muito mais cus¬ 
tou o acabarem com eles, que dessem quartel aos que 
aprisionavam”. (60) 

Henrique Dias tomou parte, ainda, na segunda Bata¬ 
lha dos Guararapes (19 de fevereiro cie 1649), ocasião 
em que recebeu o seu oitavo ferimento (segundo o 
cômputo do Barão do Rio Branco), de "hua pelourada 
que o atravessou de hua ilharga a outra, de que sua vi¬ 
da correu muito perigo”. (61) 

Em 1650 Henrique Dias recorreu ao Rei para quei¬ 
xar-se do tratamento que lhe dava o Mestre-de-Campo 
General Francisco Barreto. Até então os Governadores- 
Gerais sob cujas ordens tinha servido - o Conde da 
Torre, o Marquês de Montalvão, Antônio Teles da Sil¬ 
va e o Conde de Vila Pouca de Aguiar — o honraram 
muito "e lhe derão todos os parabéns dos bons succes- 
sos e vitorias que tinha alcancado naquella guerra.... 
e ordenandodhe muitas coisas importantíssimas tocan¬ 
tes à mesma guerra, a que tudo deu comprimento com 
toda a pontualidade”. (62) À estimação que todos fa¬ 
ziam dele, fazia exceção Francisco Barreto. Aliás, não 
era só êle, Henrique Dias, que disto se ressentia. Tam¬ 
bém o Capitão-mor dos índios, D. Díogo Pinheiro Ca¬ 
marão, tinha a mesma queixa e a transmitiu ao Rei em 
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carta' em que se notam semelhanças de idéia e de forma 
com a do seu companheiro de armas, 

Diz Henrique Dias, em carta que se conserva no Ar¬ 
quivo Histórico Ultramarino, em duas vias, amhas as¬ 
sinadas; 

"Senhor. Prostrado aos pez Reaiz de V. Mages- 
tade com toda a devida sumição, maniffesto em 
como a vinte annos que sirvo a V. Magestade 
com ho zello que he nottorio, derramando meu 
samgue por muitas vezes, & ficando sem hua 
mão, que me não fas falta pera deixar de conti¬ 
nuar na guerra como actualmente estou fazen¬ 
do: & com todos estez tempos servj com Gene- 
raiz que me trattavão com toda a cortezia e fa- 
zião de minha pessoa grande estimação por co¬ 
nhecerem o merecia por minhas obras, pello que 
víão obrar no Real Servisso, tratando-me como 
soldado, & mandandome paguar parte de meus 
soldos, & vaj por sinco annos que assisto nesta 
guerra de Pernambuco, passando grandex des- 
comodidadez & mizerias, soportando tudo como 
convinha a comservação da guerra, & nella te¬ 
nho obrado o que os Mestres de Campo Guo- 
vemadores passados dirão, por em todos os traba¬ 
lhos ser seu companheiro: &, ora pello Mestre 
de Campo General Francisco Barretto, que guo- 
vema, sou trattado com pouco respeito, e com 
pallavraz indicentez a minha pessoa; nem me co¬ 
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nhece por Soldado, & que não sou nada nem 
venço soldo, a este respeitto outras muittas mo¬ 
léstias, que todos geralmente padecem até que 
V. Magestade seija servido mandar remedear 
tantas faltaz pello que comvem a comservação 
deste estado guarde Deus a catholica pessoa de 
V. Magestade pera aumento da Cristandade , 
fronteira do Reciffe em Pernambuco primeiro 
de Aguosto. 650 

Anrryque clycts . (63) 

À margem desta carta, um secretário escreveu o que 
é provavelmente despacho régio: "Escrever ao mestre de 
cãpo geral muito em seu favor”. Assim realmente se 
fez, pela carta seguinte: 

“Francisco Barretto &a. Por convir a meu ser¬ 
viço e por de assy se não fazer, poderem vir a 
rezultar contra elle, inconvenientes de conside¬ 
ração, vos hey por muy encomendado, e encar¬ 
regado que ao Governador da gente preta Hen¬ 
rique Dias, e ao Capitão-mór Diogo Pinheiro 
Camarão favoreçaes muito e procureis quanto 
vos for possível tellos satisfeitos, e contentes, tra¬ 
tando-os com boas palavras, e obras e ainda dan¬ 
do-lhes a entender que eu vo-lo ordeno assy, por 
• estar com satisfação de seus serviços, e do zello 
com que os continua, de que sempre hey de ter 
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lembrança, e de assy o fazerdes, me avisareis 
Lisboa 8 de fevereiro de 651. Rey”\ (64) 

Um ano depois, por sugestão de Filipe Bandeira de 
Melo (que então se achava em Portugal, a mandado do 
Mestre-de-Campo general Francisco Barreto), de que o 
Rei escrevesse geralmente a todos os chefes militares de 
Pernambuco, manifestando-lhes sua satisfação pelos seus 
serviços, D. João IV fez endereçar nova carta acêrca de 
Henrique Dias: 

Francisco Barreto &a. Julguey por convenien¬ 
te (demais do que já vos tenho mandado escre¬ 
ver, em favor do governador da gente preta, que 
me serve nesse Arrayal Henrique Dias e do Ca¬ 
pitão-mor dos índios Diogo Pinheiro Camarão) 
encomendar-vos de novo nesta ocazião, que por 
todas as vias, e com palavrás e obras, os procureis 
ter animados, e contentes, como virdes que o 
merecem, e lhe signifiqueis (mostrando-lhe esta 
carta se vos parecer necessário) que estou com 
satisfação de seu serviço, e estimo muito sua fi¬ 
delidade, e zello com que elles e seus officiaes 
e soldados proçedem, como também lho fareis 
entender de minha parte, e que hey de ter mui¬ 
ta memória de os mandar premiar a todos, a seu 
tempo, e Phelippe Bandeira leva alguas peças 
que repartireis pelos ditos Governador da gente 
preta e Capitão-mór dos índios, como julgardes 
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mais acertado. Lisboa a 20 de abril de 652. 
Rey”. (65) 

Assim o cumpriu Francisco Barreto, e em carta de 20 
de agosto do mesmo ano, comunicou que havia signi¬ 
ficado a Henrique Dias e a D. Diogo Pinheiro Camarão 
a satisfação régia pelos seus procedimentos e lhes havia 
entregue as peças que El-Rei lhe mandara "de que se 
mostrarão muito contentes, particularmente Henrique 
Dias; por Diogo Pinheiro ser mais altivo de prezunçõis 
e se não satisfazer de promessas, por esperar comendas 
e outras merçes de Vossa Magestade”. (66) 

Os cronistas e as relações dos últimos sucessos da 
guerra não mencionam os feitos de armas então pratica¬ 
dos por Henrique Dias, Pode-se conjecturar que com a 
ocupação pelos holandeses, em 1648, do Forte de San¬ 
to Antônio Novo (também chamado da Bataria ou de 
Altenar), que se situava nas proximidades do atual Hos¬ 
pital Militar, os movimentos das suas tropas, partindo da 
Estância, tenham ficado embaraçados, pelo perigo que 
um ataque que dali partisse lhes poderia causar. 

Rendido o Recife e ocupado militarmente a 27 de ja¬ 
neiro de 1654, nos primeiros dias de fevereiro seguinte 
partiu André Vidal de Negreiros a levar a notícia a D. 
João IV, chegando a Lisboa a 19 de março. Na mesma 
caravela em que seguiu o Mestre-de-Campo paraibano, 
Henrique Dias escreveu ao Rei, dando-lhe conta do que 
havia obrado na recuperação da praça e pedindo licença 
"para se vir a lançar a seus pees”, e servir aonde Sua 
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Magestade lhe ordenasse, como consta do texto de uma 
consulta do Conselho Ultramarino datada de Lisboa 27 
de abril de 1654. Nessa consulta o Rei pôs a seguinte 
resolução: “Diga-me o Conselho o que lhe parece devo 
fazer com Henrique Dias. Alcantara 29 de Mayo de 
654”. (67) 

Entretanto, naquele mesmo dia 27 de abril, D. João 
IV por Decreto seu, concedeu a Henrique Dias a co¬ 
menda dos Moinhos de Soure, da Ordem de Cristo, que 
estava vaga por morte de D. Antônio Filipe Camarão 
(que a possuía desde 1641), a cujo título lhe devería 
ser lançado o hábito da mesma ordem, e ainda prome¬ 
teu-lhe “que na repartição que se fizesse de alguas fa¬ 
zendas em Pernambuco se lhe daria a parte que fosse 
justo e dois mil cruzados em dinheiro empregados em 
cousas para repartir por seus soldados”, como consta da 
Portaria de 6 de junho de 1657. (68) 

Dos documentos que examinamos em diversos arqui¬ 
vos portugueses, não consta que o Conselho Ultramari¬ 
no tivesse sugerido ao Rei o que se devia fazer com Hen¬ 
rique Dias, como lhe fôra determinado. A licença para 
vir a corte de Lisboa, que o Governador dos pretos so¬ 
licitara, parece que também não teve despacho. O mo¬ 
mento era inoportuno, sem dúvida, para o afastamento 
dêsse chefe, pois não havia paz firmada com a Holanda 
e não se podia prever a reação que a notícia da restau¬ 
ração iriâ causar ali. 

Em Pernambuco, Francisco Barreto, em obediência a 
determinações do Rei, para distribuir entre os que se ti¬ 


vessem distinguido na restauração quinhentos escudos 
de vantagem e as terras que por qualquer maneira lhe 
pertencessem, concedeu a Henrique Dias por Alvará de 
12 de setembro de 1654, dois escudos de vantagem so¬ 
bre o sôldo que percebia, “havendo respeito ao bem que 
tem servido o governador Henrique Dias nesta guerra, 
e ao valor, e satisfação com que procedeo em as ocasiões 
desta recuperação de Pernambuco, em que o valor do 
dito governador correspondeo bem à obrigação do seo 
cargo, e pelo animo, satisfação e talento com que se por¬ 
tou”. (69) E em 26 de setembro de 1656 por outro 
Alvará, doou-lhe em nome de Sua Majestade “as casas 
que forão do Flamengo Vanufel, e as olarias que foram 
de Gaspar Coque, e todas as terras anexas a ellas junto 
cio rio Capibaribe até a ilha de Santo Antonio;. c... 
a terra que servia de Cemiterio dos Judeus,.... a qual 
terra, e as casas e olaria.... já lhe havia nomeado o 
mestre de Campo João Fernandes Vieira”. (70) 

As terras doadas, como se vê, compreendiam as da 
Estância que Henrique Dias defendera na guerra (e nas 
quais levantara uma igreja a Nossa Senhora) e ainda 
tôdas as que dali se estendiam até o Rio Capibaribe em 
frente à ilha de Santo Antônio. As casas de Gilles van 
Uffelen estavam situadas no próprio lugar da Estância, 
nas proximidades da margem do rio, a olaria de Gaspar 
Kock nos terrenos fronteiros à ilha depois chamada do 
Suassuna, e o Cemitério dos judeus, nos Coelhos. Com¬ 
preendiam, portanto, grande parte do atual bairro da 
Boa Vista. 




Henrique Dias, em março de 1656, partiu em via¬ 
gem a Portugal, a requerer a satisfação dos seus serviços, 
nial remunerados até 'então, se compararmos o que lhe 
havia sido concedido com o que tinham sido premiados 
outros restauradores. E do ponto de vista da antiguida¬ 
de de serviços, poucos a tinham igual. Nem o próprio 
Mestre-de-Campo João Fernandes Vieira “e outras pes¬ 
soas, não forao tão continos na guerra, nem tiverão tão 
bons sucessos nella como elle teve” - observou em re¬ 
querimento ao soberano o próprio Henrique Dias. (71) 
Henrique Dias não viajou só; em sua companhia vie¬ 
ram pelo menos dois soldados do seu Terço, que um do¬ 
cumento de 1657 nos faz conhecer pelos nomes: Pedro 
Lourenço e João Rodrigues. (72) A sua chegada a Lis¬ 
boa ter-se-ia dado pelos fins do primeiro semestre de 
1656, mas a morte de D. João IV em 6 de novembro 
desse ano, provavelmente impediu o pronto despacho 
dos seus papéis. 

Em 16 de março de 1657 a Rainha D. Catarina, Re¬ 
gente do Reino, mandou passar-lhe novo Alvará de mer¬ 
cê do foro de fidalgo, que já tinha desde 1638, como 
ficou apontado anterionnente. É êle do seguinte teor: 

"Eu El Rei faço saber a vós Dom João da Sil¬ 
va, Marques de Gouveia, Conde de Portale¬ 
gre, meu muito presado sobrinho do meu Con¬ 
selho de Estado e meu Mordomo Mor que Hen¬ 
rique Dias Governador dos Negros do Estado do 
Brasil me enviou dizer que ele fora tomado por 


fidalgo de minha Casa com mil e seiscentos reis 
de moradia por mes de fidalgo cavaleiro e um 
alqueire de cevada por dia paga segundo orde¬ 
nança que era a moradia ordinaria, havendo res¬ 
peito ao valor que tinha servido na guerra do 
Brasil como se vio por certidão de João Soares do 
Tomeo fidalgo de minha casa e escrivão da ma¬ 
tricula dos moradores dela donde o dito alvará 
esta registado e por se lhe perder lhe mandei pas¬ 
sar este com salva pelo qual hei por bem que a 
dita merçe se cumpra assí e da maneira que se 
lhe tinha feito e este se registará em seu titulo 
com as ditas declarações. Manoel Correia o fez 
em Lisboa a dezasseis de Março de mil seiscen¬ 
tos e cincoenta e sete, Manoel Leitão de Andra¬ 
de o fez escrever. Rainha”. (73) 

Em 14 de maio de 1657 o Conselho Ultramarino 
consultou a Rainha acêrca dos requerimentos de Hen¬ 
rique Dias. Diz-se aí que êle apresentou fé-de-ofícío e 
certidões juradas e justificadas dos seus serviços, men¬ 
cionando que até então lhe haviam sido feitas, em 1638, 
as mercês de fôro de fidalgo com 1$600 de-moradia e de 
um hábito de uma das três Ordens Militares, com pro¬ 
messa de uma comenda, e em 1654, a da comenda dos 
Moinhos do Soure da Ordem de Cristo, a cujo título sc 
lhe deveria lançar o hábito da mesma Ordem, com pro¬ 
messa de que na repartição que se fizesse de algumas 
fazendas em Pernambuco se lhe daria a parte que fôsse 


justo. Alegando os seus "grandes merecimentos e assi¬ 
nalados serviços”, pediu à Rainha que a comenda dos 
Moinhos do Soure se desse a seu genro Pedro de Vai- 
doveço, "pessoa muito nohre”, e que a promessa de ou¬ 
tra, feita em 1638, ficasse para quem se viesse a casar 
com sua filha D. Guiomar e para as outras duas filhas 
que mais tinha, se lhe fizesse mercê de dois hábitos para 
as pessoas que com elas casassem "com tenças com que 
comodamente possâo achar soldados honrados que ca- 
zem com ellas”, e como não tinha filho varão em que 
ficasse perpetuada a sua memória, se fizesse mercê do 
fôro de fidalgo aos maridos de suas filhas. Para ele, 
Henrique Dias, pedia 200$ de renda para seu sustento. 

O Conselho opinou favoravelmente ao pedido, acres¬ 
centando que devendo cessar a promessa da comenda 
feita em 16o8 com o provimento da comenda dos Moi¬ 
nhos do Soure, se desse a quem casasse com D. Guio¬ 
mar apenas o habito de Cristo e que a promessa de há¬ 
bitos para quem casasse com as duas outras filhas sol¬ 
teiras, fosse das Ordens de Aviz ou Santiago e no to¬ 
cante ao fôro de fidalgo para seus genros, se fizesse ape¬ 
nas merce do de cavaleiro-fidalgo com mil réis de mo¬ 
radia. (74) 

A Rainha resolveu, em 17 de maio, como parecia ao 
Conselho, estabelecendo que a pensão dos hábitos de 
Aviz ou Santiago para os soldados de qualidade e ser¬ 
viço que casassem com as duas filhas, seria de 20 até 
30$ para cada um. (75) 


No mesmo mês Henrique Dias apresentou petição 
de réplica, requerendo que as pensões dos hábitos para 
os que casassem com as suas duas filhas fosse de 50$ 
(e não de 20$ até 30$) e que fossem pagas nos dízi¬ 
mos do Estado do Brasil, pois "as não pode cazar senão 
no Estado do Brasil onde nasceram e vivem” e que os 
200$ de tença que se lhe concederam também se con¬ 
signassem nos mesmos dízimos. O Conselho não con¬ 
cordou com o aumento pedido e opinou que as pensões 
fossem fixadas em 20$ e que estas fossem pagas pela 
mesma verba por que o fossem os 200$ de tença. (76) 
A Rainha despachou nesse sentido em 2 de junho. Em 
6 de junho Henrique Dias tirou Portaria da mercê. 
(77) 

Para as despesas de chancelaria Henrique Dias não 
trouxera dinheiro. Em novo requerimento, em que con¬ 
fessa que "chegara a esta corte pobríssimo”, pediu uma 
ajuda-de-custo, não só para pagar os direitos "que a Vos¬ 
sa Magestade são devidos na chancelaria” como também 
para "aviarse da matalotagem que ha mister quando 
houver de voltar”. O Conselho opinou que se lhe des¬ 
se 40$, com o que concordou a Rainha. (78) 

Mas Henrique Dias não viera tratar apenas dos seus 
acrescentamentos, "Por hu papel por elle assinado” — 
cujo original se perdeu - representou à Rainha que ten¬ 
do ela em consideração os muitos serviços dos homens 
pretos e pardos de seu Têrço lhes fizesse as mercês que 
estavam merecendo por seus trabalhos na guerra. E que 
a primeira fôsse alforriar os soldados e oficiais escravos 
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que havia na sua tropa e que “vierão para a guerra por 
editaes que se puserão pelos generaes e governadores que 
em nome de Vossa Magestade lhes prometiam serem for¬ 
ros, e libertos, e cõ a tal promessa servirão sempre, 
porque se estes soldados sugeitos, não ficarem forros, e li¬ 
bertos por merçe de Vossa Magestade, pois tantos ser¬ 
viços lhe hão feito, e tomarem à sogeição do cativeiro que 
de antes tinhão, não ficará animo nelles, nem em outros 
vontade, para que havendo algua occaziao (o que Deus 
não permitta) tome a pegar nas armas”. E decidida 
‘primeiro de tudo, esta merçe da liberdade dos solda¬ 
dos’ pedia que se a Rainha fôsse servida manter em 
serviço o Terço, lhe concedesse os privilégios e liberda¬ 
des de que gozavam os mais terços dos brancos, pois se¬ 
ria de grande utilidade para a Fazenda Real "pois fazem 
menos gastos que os brancos, e não deixão naquelas par¬ 
tes de fazerem o mesmo que elles”. 

De outros papéis do Arquivo do Conselho Ultrama¬ 
rino - hoje conservados no Arquivo Histórico Ultrama¬ 
rino de Lisboa - confirma-se a alegação de Henrique 
Dias, de que muitos soldados de seu Terço ainda eram 
cativos, mas que tinham sido oferecidos por seus senho¬ 
res para os trabalhos da guerra, para o serviço de El-Rei. 

Ê o caso, por exemplo, do negro Gonçalo Rebelo “que 
foi cativo de Baltezar Gonçalves, morador em Pernam¬ 
buco, o qual fez serviço a Sua Magestade asy delle. 
como de outros escravos seus, para servirem naquela 
campanha com o Mestre de Campo Henrique Dias.... 
onde servio com satisfação por tempo de treze annos, e 


recebeo alguas feridas”. (79) Ou o dos cinco escravos 
do engenheiro Christóvão Álvares, que serviram no mes¬ 
mo Terço (80) e o dos dois do Capitão João de Men¬ 
donça. (81) 

Na representação de Henrique Dias, opinou o Con¬ 
selho que se conservasse o Terço “emquanto não ouver 
pas firme cõ Olanda” e “por desta gente preta haver 
muita no Brasil em que se acha fidelidade e são temidos 
dos framengos e muito sofredores dos trabalhos da cam¬ 
panha”. E quanto aos soldados ainda escravos, parecia 
“que o modo de premiar os que servirão bem, he dar- 
lhe a liberdade cõ vontade e permissão de seus donos, o 
que sendo ricos, não será dificultoso, e pagando aos que 
o não forem, hu preço moderado, cõ que huns ficão sa¬ 
tisfeitos, e outros sem queixas”. Concluída a guerra - 
isto é, estabelecida a paz com a Holanda - o Conselho 
era de opinião que então se extinguisse o Têrço "por 
não fazer despesa, sem urgente neçessidade, e por evi¬ 
tar os inconvenientes, que pode naçer de o ter oeiozo”, 
A Rainha resolveu de forma que faz honra à coroa 
portuguesa e que constituiu também uma homenagem 
ao governador dos pretos: “Emquanto viver Henrique 
Dias se conserve este terço, e se dê liberdade pello mo¬ 
do que parece à consulta. Morto Henrique Dias, se me 
proporá então o que se ha de fazer deste terço. Lisboa 
a 17 de Outubro de 657”. (82) 

Concedido assim pela Rainha que as suas tropas se 
pudessem conservar como Têrço - qualidade que, pa¬ 
rece, até então não tinha, embora geralmente assim fôs- 






se mencionado - Henrique Dias, até aí "Governador” 
da sua gente, considerou-se com direito à patente de 
Mestre-de-Campo, que era a dos comandantes de ter¬ 
ços, (83) Requereu-a então à Rainha, que a respeito 
pediu o parecer ao Conselho Ultramarino; foi este de 
opinião que “assy pela utilidade, de que he esta gente 
preta, como pelos serviços, e valor de Henrique Dias, 
que já tem o foro de fidalgo (honra que se costuma fa¬ 
zer aos Mestres de Campo, depois de o serem muitos 
annos) convem que Vossa Magestade lha faça de lhe 
mandar dar a patente que pede ad honorem, cõ o soldo 
somente, cõ que governava o terço”. A Rainha assim 
deferiu (84) e a patente foi-lhe passada em 20 de mar¬ 
ço de 1658, na forma seguinte: 


Dom Affonso &a. Faço saber aos que esta mi¬ 
nha Carta patente virem que Hu fui servido man¬ 
dar ordenar pellas razões que para isso me fo~ 
rão prezentes que se conservasse o Terço da 
gente preta com que Henrique Dias me servio 
nas guerras de Pernambuco; emquanto com os 
Estados de Olanda não houvesse paz firme; e ten¬ 
do respeito ao valor do dito Henrique Dias, e aos 
muitos e particulares serviços que por espaço de 
muhos annos me tem feito nas guerras da mes¬ 
ma Capitania. E por esperar delle que da mes¬ 
ma maneira me servirá daqui em diante em tu¬ 
do o de que for encarregado, conforme a confian¬ 
ça que faço de sua pessoa Hey por bem e me praz 



í 

; 

i 


! 



de o nomear (como pela presente o nomeo) no 
posto de Mestre de Campo ad honorem do dito 
Terço para com elle me servir na dita Capitania 
de Pernambuco enquanto com os ditos Estados 
de Olanda não houver a dita paz firme E que 
haja com elle somente o soldo com que antes da 
recuperação de Pernambuco governava o mesmo 
Terço E que goze de todas as honras privilégios, 
izenções franquezas e liberdades que por rezão 
delle lhe tocarem com declaração que no tocan¬ 
te a ter vanguardas a gente do dito Terço, não 
hade ser por turnos, como os mais Mestres de 
Campo senão sempre à dispozição de quem go¬ 
vernar as armas na dita Capitania, Pello que 
mando ao meu governador e Capitão geral do 
Estado do Brazil, e ao governador da mesma Ca¬ 
pitania de Pernambuco conheçâo ao dito Henri¬ 
que Dias por Mestre de campo cio dito Terço e 
como a tal o honrem e estimem, e lhe deixem 
esercitar o dito posto e haver o dito soldo na for¬ 
ma que assim se declara. E aos offíciaís e sol¬ 
dados do dito Terço, mando tãobem que em tudo 
cumpram suas ordens por escripto e de palavra, 
como devem e são obrigados e por esta o hey por 
metido de posse do dito Terço jurando primeiro 
na forma costumada, que cumprirá inteiramente 
com as obrigações daquele posto de que se fará 
assento nas costas desta carta que por firmeza de 
tudo lhe mandei dar por mi assinada e sellada 
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com o çello grande de minhas armas e pagará o 
direito se o dever. Dada na cidade de Lisboa aos 
vinte dias do mez de março. António Serrão a 
fez Anno do nascimento de nosso senhor Jesus 
Cristo de 1658. O secretario Marcos Roiz Ti- 
noco a fez escrever. A Rainha”. (85) 

Pediu ainda Henrique Dias que se lhe mandasse pa¬ 
gar no Brasil o que se lhe estava devendo de seus sol¬ 
dos, vencidos em Pernambuco e na Bahia. O Conselho 
Ultramarino opinou que ainda que não fôsse êle tão be¬ 
nemérito, pedia a razão que se lhe não negasse o ajusta¬ 
mento de contas que requeria, “porque he velho e lhe 
servirá esta merçe de consolação”. Autorizado pela Rai¬ 
nha, passou-se-lhe Provisão de autorização, para efeito 
no Brasil. (86) 

Henrique Dias regressou a Pernambuco, ao que pa¬ 
rece, no primeiro semestre de 1658 (depois de 20 de 
março em que se lhe passou a patente de Mestre-de- 
Campo). A viagem foi acidentada, pois o navio em que 
vinha foi atacado e rendido de “pechelingues” — pala¬ 
vra que, no seu sentido restrito, no século XVI e prin¬ 
cípios do XVII, designava os piratas saídos do pôrto de 
Vlissingen, na Província da Zeelândia, na Holanda, mas 
que, depois, se aplicava geralmente a todos os piratas ho¬ 
landeses (87) - e êle próprio ficou ferido de uma pe- 
Iourada, perdendo, além disto, a sua patente. (88) 

Não se sabe se os “pechelingues” reconheceram na¬ 
quele negro já velho que renderam no navio português, 
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o herói prêto que combatera com tantovalor os seus com¬ 
patriotas. Ê possível que não - pois no caso contrário 
haveriam de querer levá-lo à Holanda. 

Os seus últimos anos em Pernambuco Henrique Dias 
passou-os silenciosamente, talvez ocupado com os servi¬ 
ços do seu Têrço e cora os religiosos da igreja de sua Es¬ 
tância. 

De sua família, não se conhece o nome de sua mu¬ 
lher. Não teve filhos varões, mas quatro filhas. Três 
delas já eram nascidas em 1636 - e portanto, pernam¬ 
bucanas de nascimento. Em 1657 refere-se a quatro fi¬ 
lhas: uma casada com Pedro de Valdeveso; outra, D. 
Guiomar (a quem se fêz promessa de mercê do hábito 
da Ordem de Cristo, para quem se casasse com ela), e 
duas mais moças, as quais a Rainha prometeu dois há¬ 
bitos de Avis ou Santiago para o seu casamento, Com 
uma destas “mais moças”, chamada D. Benta (a quem 
um documento por engano chama D. Branca, mas que 
era preta de côr) (89) casou-se Amaro Cardígo. Com 
uma terceira - de quem se desconhece o nome - ca¬ 
sou-se Francisco Rodrigues Freire. 

Pedro de Valdeveso - ou “Vai de Vezo”, como tam¬ 
bém se escreve em outro documento -- era “pessoa mui¬ 
to nobre”; em Pernambuco, em 1635, havia um médico 
de nome Gaspar de Valdevieso: o nome parece suaerir 
parentesco entre êles. (90) & 

Amaro Cardigo era prêto, natural da Capitania de 
Pernambuco, e filho de pais pretos forros, chamando-se 
seu pai Simão Cardigo. Em 24 de maio de 1674 sen- 
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tou praça de alferes no Terço dos Henriques de Pernam¬ 
buco e foi capitão de infantaria e tenente do mesmo Ter¬ 
ço. Ainda servia em janeiro de 1706. Casou com D. 
Benta Henriques, filha de Henrique Dias, e em 1711 
requereu que lhe fosse concedido o habito da ordem de 
Santiago, conforme a promessa feita a seu sogro, pedin¬ 
do ao Rei que dispensasse no impedimento da cor. Os 
Conselheiros da Mesa da Consciência e Ordens opina¬ 
ram que se não devia lançar o hábito sem preceder as 
provanças e habilitações da pessoa do requerente, com 
o que o Rei concordou. Cardígo recorreu da decisão, 
alegando impossibilidade de se proceder às inquirições, 
não só pela distância do Reino de Angola, de onde eram 
seus avós, como por serem êstes nascidos nos sertões des¬ 
sa conquista, "onde não pode haver notícia deles", e pe¬ 
dia que fossem elas feitas na corte de Lisboa como "pá¬ 
tria comum’’, dispensando-se na cor, em consideração 
dos sçrviços do seu sogro e dos seus próprios. A Mesa, 
indicando que em Angola havia freires da Ordem que 
se poderíam encarregar das provanças, manifestou-se 
contrária ao pedido, que foi indeferido pelo Rei. Como 
nada mais consta do processo, é possível que não tives¬ 
se tido prosseguimento, não se tendo cumprido, neste 
caso, ao que parece, a promessa régia feita a Henrique 
Dias. (91) 

Francisco Rodrigues Freire sabe-se que era genro por 
assim constar de uma escritura lavrada na nota do tabe¬ 
lião da vila de Igarassu, Francisco Dias de Leão, aos 19 
de agôsto de 1683, da venda que fêz o Capitão Filipe 


de Santiago de Oliveira de um sítio de terras na Boa 
Vista, o qual declarou que as tinha havido por compra 
ao dito genro do Mestre-de-Campo Henrique Dias. (92) 

O Governador dos pretos construiu, como ficou men¬ 
cionado folhas atrás, uma igreja a Nossa Senhora, que 
é provàvelmente do título da Assunção, como se veri¬ 
fica de documentos posteriores. A primitiva igreja ou 
capela - como também é referida - era de taipa, e em 
1703 já se achava em ruínas, pelo que foi mandada re¬ 
edificar. O Governador de Pernambuco Sebastião de 
Castro e Caldas, visitou-a em 1708, Diz que "he gran¬ 
de e feita de taipa” e que ameaçava ruína por tôdas as 
partes e que para sua reforma seria necessário fazê-la 
tôda de novo. Em vez disto, o Mestre-de-Campo do Ter¬ 
ço de Henrique Dias, Domingos Rodrigues Carneiro, 
tinha iniciado, com esmolas, a construção de uma nova 
igreja, "junto” à “capela velha” (outro documento diz 
"diante”), de pedra e cal e que então estava com as pa¬ 
redes quase concluídas. Avaliada a reforma da capela 
velha em 600$ e a conclusão da igreja nova em 800$, o 
Governador opinou por esta última, com o que o Rei 
concordou, autorizando o custeio das obras. Portanto a 
igreja atual nem é a primitiva nem se encontra no mes¬ 
mo local desta. (93) 

Henrique Dias faleceu em 7 ou 8 de junho de 1662, 
no Recife, sendo enterrado por conta da Fazenda Real 
no Convento de Santo Antônio, em local desconhecido. 
As despesas com a cova, hábito e missas totalizaram 
48$720, conforme a conta conhecida. (94) 
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De Henrique Dias não há retrato autêntico, conhece 
ílo. O dos compêndios - e mesmo de livros eruditos — 
é de pura fantasia. 

_ ^ tr ^ s esí 'udos biográficos a seu respeito, todos já 
citados no texto deste trabalho; o de Francisco Augusto 
Pereira da Costa no Dicáomrio Biogmphico de Pernam¬ 
bucanos Celebres (1882), o de Adriano Vasconcelos, 
Henrique Dias nunca foi escravo” publicado na Re¬ 
vista do Instituto Arqueológico Pernambucano (1930) 
em que pela primeira vez se divulgaram documentos do 
Arquivo Histórico Ultramarino a seu respeito (embora 
o autor nunca cite as fontes, nem mesmo o arquivo de 
onde as recolheu) e o de Frazão de Vasconcelos, Hen¬ 
rique Dks Herói da Restauração de Pernambuco (1940), 
no qual se transcrevem diversos manuscritos do mesmo 
Arquivo . Em todos êles há enganos e omissões que nes¬ 
te se procuraram corrigir e evitar. (95) 
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NOTAS 


(1) Duarte de Albuquerque Coelho, Memórias Diárias da 
Guerra do Brasil (Recife, 1944) p. 109 e J. C. Fernandes 
Pinheiro, “Henrique Dias”, Revista do Instituto Histórico 
Brasileiro, tomo 31, I a parte (Rio, 1868) p. 366. 

(2) Arquivo Histório Ultramarino, Lisboa (AHU, nas notas 
seguintes) códice 83, fls. 266v/267v e Tôrre do Tombo, Livros 
das Portarias do Reino, 3.° volume, fls. 325v/326, Lisboa 6 de 
junho de 1657. 

(3) AHU., consulta do Conselho Ultramarino, Lisboa 28 de 
maio 1657, códice 83, cit., fls. 269. 

(4) F, A. Pereira da Costa, Dicionário Biographico de 
Pernambucanos Celebres (Recife, 1882), p. 41Ô e Adriano 
Vasconcelos, “Henrique Dias nunca foi escravo”, Revista do 
Instituto Arqueológico Pernambucano n.°s 135/142 (Re¬ 
cife, 1930) p. 77. 

(5) Duarte dAlbuquerque Coelho, Memórias Diárias cit, 
p. 109. 

(6) Adriano Vasconcelos, art. cit., pp. 77/78, 
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(7) Tôrre do Tombo, Habilitações da Ordem de Santiago, 
Letra A, maço 6 n.° 59. A consulta da Mesa da Consciência e 
Ordens é de Lisboa 27 de abril de 1667. 

(8) Idem, idem, Letra A, maço 6 n.° 10. As consultas da 
Mesa da Consciência e Ordens são de Lisboa 23 de setembro 
de 1711 e 27 de junho de 1712 

(9) AHU., códice 83, fls. 266v/267v. A menção de que ser¬ 
viu "a princípio com praça de Capitão de homens pretos” que 
corrobora a informação de Duarte de Albuquerque de que seu 
irmão Matias ao aceitar o oferecimento dos serviços de Henrique 
Dias o fêz capitão dos pretos que o acompanhavam, parece in¬ 
dicar que o fato ocorreu em 1633, como informa o cronista, e 
não em 1630 como dizem as certidões. 

(10) AHU., códice 46, fls. 68v. 

(11) Duarte de Albuquerque Coelho, Memórias Diárias 
cit, pp. 112/113. 

(12) Idem, idem, p. 123, 

(13) Idem, idem, pp. 152 e 180. 

(14) Idem, idem, p. 184. 

(15) Idem, idem, pp, 190 e 202. 

(16) J. de Laet, Iaerlyck Verhael van de Verrichtingen 
der Geoctroyeerde West-Indische Compagnie 4 vis. (Haia 
1931-37), IV, pp, 147/149. 
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',(17).J. de Laet, liv. tít, IV, p. 149. ■ >■, //;>■/• 

(18) Conde de Bagnuolo (Gio. Vincenzo San Felice, 1575?- 
1640) é como êle assina em diversos documentos constantes dos 
códices chamados do Conde da Tôrre, existentes na Biblioteca e 
Arquivo Histórico do Itamarati. Alguns autores escrevem Bag- 
nuoli, outros Bagnoli. A êsse respeito consulte-se Gino Doria, 
autor do melhor trabalho acêrca do Têrço de Nápoles na guer¬ 
ra holandesa: Gino Doria, I Soldati Napoletani NelleGuer- 
re Del Brasile Contro Gli Olandesi, 1625-41 (Nápoles, 
1932). 

(19) Duarte d’Albuquerque Coelho, liv. cit, p.,237. 

(20) Biblioteca Nacional de Lisboa, (BNL, nas notas se¬ 
guintes), Secção de Reservados, Fundo Geral, códice 1555, 
“Memória do que sucedeo em Pernambuco depois que delle se 
apartou Mathias d’Albuquerque", fls. 144v. 

(21) A citação é feita do MS da "Memória” cit, fls. 145v e 
repetida a fls. 152. Duarte d’Albuquerque Coelho, liv. cit., 
p. 239, diz; 9 de junho. 

(22) Patente passada na Bahia, 4 setembro 1639 in Antonio 
Joaquim de Mello, Biographias de Alguns Poetas e Ho¬ 
mens Illustres pa Província de Pernambuco, 3 vis. (Recife 
1856-59), II, p. 230. 

(23) Tôn'e do Tombo, Mesa da Consciência e Ordens, códi¬ 
ce 34, fls. 95v. 

(24) BNL., códice 1555 cit, fls. 137. 
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(25) BNL, códice 1555 cit, fls, 150v e J. de Laet, liv. tít, 
IV, pp. 253/254. 

(26) BNL., códice cit., fls. 209. 

(27) Fr. Manoel Callado, O Valeuoso Lucideno 2. a edi¬ 
ção 2 vis. (Recife, 1942) I, p. 83. Naasson Figueiredo duvida 
da autenticidade da frase que teria sido pronunciada nessa oca¬ 
sião por Henrique Dias: "Uma frase de Henrique Dias”, Re¬ 
vista do Instituto Arqueológico Pernambucano vol. 
XXXVI (Recife 1941), pp. 316/320. Entretanto parece acei¬ 
tável que Henrique Dias, a propósito da perda da mão, repetis¬ 
se alguma frase ou dito com o sentido da do texto de Calado, 
pois no de uma consulta do Conselho Ultramarino, ao se refe¬ 
rir às “fees de officios e certidões juradas e justificadas” de seus 
serviços - e usando das mesmas expressões clêsses papéis, como 
era comum — menciona-se que “em porto calvo..., se empe¬ 
nhou tanto que lhe cortarão a mão esquerda çerçea mas com a 
direita que lhe ficou fez então e depois, valerosas proezas em 
armas, que se igualou aos da mayor fama militar”... AHU., 
códice 83j fls. 266v. 

(28) Sermão de Santo Antônio, 1638, Sermões do Padre 
Antônio Vieira, Editôra Ançhieta, 16 vis. (São Paulo s d ) 
VIII, p. 108. 

(29) Tôrre do Tombo, Mesa da Consciência e Ordens, códi¬ 
ce 34, fls. 95v. Ao registro desta ordem, na mesma fôlha, se¬ 
gue-se o do decreto da Princesa: "A Mesa da Consciência e 
Ordens pelo que lhe toca dará cumprimento a esta carta de Sua 
Magestade ordenando que se passem os despachos aos capitães 
Francisco Rabello, Sebastião do Souto e Henrique Dias e lhe 
vao nesta Armada e da forma em que se dispôs se avisará ao 


secretaria Francisco de Lucena. Em Lisboa a 5 de Agosto de 
1638. A Princeza Margarida”. Uma das vias originais da carta 
de comunicação da mercê, dirigida ao Conde da Tôrre e auto¬ 
grafada pela Princesa, encontra-se nos chamados códices do 
Conde da Tôrre (2.° volume) do Arquivo Histórico do Minis¬ 
tério das Relações Exteriores do Brasil (Itamarati); está datada 
de Lisboa 22 de agôsto de 1638 e diz: "Pella satisfação com que 
fico dos serviços e procedimentos dos capitães Francisco Rabello, 
Sebastião do Soutto e do governador dos negros Henrique Dias, 
lhe mandey aggradecer por cartas minhas que serão com esta, 
e assy lhe fiz merce de habittos das tres ordens militares que 
escolhessem, quarenta cruzados de soldo cada mes e o foro de 
fidalgo de minha casa, mandando que os despachos lhe fossem 
nesta Armada, do que vos quiz avisar para o terdes entendido e 
fazerdes que se lhe dé as cartas e vos encomendo que tenhaes 
toda a conta com suas pessoas e serviços occupandos nelle nos 
lugares em que couberem”. O Barão do Rio Branco Efeméri¬ 
des Brasileiras, edição do Ministério das Relações Exteriores 
(Rio, 1946) p. 343 erra ao indicar como 28 de julho de 1637 a 
carta régia que transcrevemos no texto, de 21 de julho de 1638. 

(30) Tôrre do Tombo, Mesa da Consciência e Ordens, códi¬ 
ce 35, fls. 99/100. 

(31) A carta é dirigida à Princesa Margarida e datada de 8 
de abril de 1639: Tôrre do Tombo, Mesa da Consciência e 
Ordens, códice 34, fls. 116v e códice 35, fls. 99/99v, 

(32) Tôrre do Tombo, Habilitações da Ordem de Cristo, Le¬ 
tra F, maço 37 n.° 20. Sebastião do Souto não chegou a ter 
noticia da mercê: faleceu de ferimentos em 19 de maio de 
1638. 
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(33) Tantas eram as rações que se distribuíam diàriamente 
"ao governador Henrique Dias e sua gente”: Relação Diária 
do Cèrco da Bahia de 1638 (Lisboa, 1941) p. 133. 

(34) Apologias, Opte Vvaeracbtighb Verantwqobdin- 
gi-ie van Arnout van Liebergen Over de Enormb Ende 
Noyt Gehoorde Procedueren, Tegens Zynen Persoon Ge- 
brüyckt, by de Gewesene Hooge Raden van Brasil,... 
Amsterdam, 1643. O exemplar consultado pertence à Bibliote¬ 
ca e Arquivo Histórico do Ministério das Relações Exteriores 
do Brasil (Palácio Itamarati, Rio). 

(35) Simão Fernandes diz textualmente: "Boccanegra, aliás, 
Henricus Dias” Apologiae cít., p. 116) e “Boca Negra alias 
Henrique Dias” (p. 139); Pedro Marcos refere-se apenas a 
"Bocca Negra” (p. 118). 

(36) Antonio Joaquim de Mello, Biographias cit., II, p. 230. 

(37) Carta do Conde da Tôrre, datada da Capitânia Real 
sobre a Baía da Treição em 17 de junho de 1640, códices do 
Conde da Tôrre, cit,, 2.° vol. 

(38) Apenas a assinatura é autógrafa. Na carta dirigida ao 
Conde da Tôrre, em vez de assinar, como usava, “Anrryque 
dyas”, o Governador escreveu “Anrryque das”, o que parece in¬ 
dicar que ele apenas, “desenhava” o nome, Aliás nem isto fa¬ 
zia um sem número de soldados e mesmo oficiais holandeses e 
inglêses a serviço da Companhia das índias Ocidentais/como 
se verifica de documentos da época. Não devia.envergonhar- 
se, portanto, junto a êsses nórdicos, das suas poucas letras, o 
prêto pernambucano. As duas cartas encontram-se no 2.° volu¬ 
me dos códices do Conde da Tôrre, citados. 
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(39) Vereação de 25 de novembro de 1640 da Câmara da 
Bahia: Documentos Históricos do Arquivo Municipal. 
Atas da Câmara, 1625-1641 (Salvador, s.d.), pp. 477/479. 

(40) Carta régia de Lisboa 18 de agôsto de 1644, AHU., có¬ 
dice 275, fls. 26. 

(41) AHU., códice cit., fls. 34v. Entendia-se por “guerra 
preta” as tropas auxiliares nativas que acompanhavam as tro¬ 
pas portuguêsas nas campanhas de Angola. A obra clássica 
acêrca das campanhas seiscentistas dos portuguêses em Angola, 
é a de Antônio de Oliveira Cadornega, História Geral das 
Guerras Angolanas 3 vis. (Lisboa 1940-42). Cadornega par¬ 
ticipou de muitas das ações de que depois escreveu a crônica. 

(42) Veja-se a Carta régia ao Governador-geral do Brasil, 
Antônio Teles da Silva, de Lisboa 9 de maio de 1645, AHU., 
códice 275, fls. 51. 

.1 

(43) Fr. Manuel Calado do Salvador, 0 Valeroso Luoide- 
no cit., I, p. 350. A referência ao juramento de Henrique Dias 
é provàvelmente fantasia do autor, pois parece certo que êle 
nunca chegou a receber o hábito da Ordem de Cristo. 

(44) ‘Traslado de um assento que se tomou em presença do 
Governador deste Estado do Brasil sobre a carta que escreveu 
o Tenente de Mestre de Campo General André Vidal de Ne¬ 
greiros, em que dá conta de ser fugido Anrique Dias”, Revista 
do Instituto Arqueológico Pernambucano n.° 34 (Recife 
1887), pp. 107/109 
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(45) Registro de Provisões Reais, vol. VI, catálogo 1*19,10,1, 
fls. 214, publicado in Documentos Históricos, vol. XIX 
(Rio 1930), pp. 371/377. 

(46) As informações e a carta de Moucheron encontram-se 
na Coleção José Higino, de documentos holandeses, do Insti¬ 
tuto Arqueológico Pernambucano: “Brieven en Papieren uit 
Brazilie”, 1645. 

(47) Consulta do Conselho Ultramarino, Lisboa 14 de maio 
1657, AHU., códice 83, fls. 266v/267v; “No anno de 645 pas¬ 
sando de socorro a Pernambuco se achou logo na primeira ba¬ 
talha das Tabocas” etc.. 

(48) Fr. Manuel Calado do Salvador, O Valeroso Lucidb- 
no cit., II, p. 46. 

(49) Diogo Lopes de Santiago, História da Guerra de 
Pernambuco (Recife 1943), p. 329 declara expressamente que 
até então não tinha chegado o Camarão nem Henrique Dias” 
e, adiante, p. 337, que foi no Engenho de Ximenes que Vieira 
os encontrou. Como subsídio ao estudo crítico - ainda não 
realizado - do livro de Santiago, observe-se que êste copia 
Ipsis Verbis, no trecho a que nos referimos, o livro de Calado. 
No Alvará de doação cie terrenos que passou Francisco Barreto 
a favor de Henrique Dias, em 26 de setembro de 1656, não 
vem mencionada a sua participação na Batalha das Tabocas: A. 

J, de Melo, Biographias cit., II, p. 233. 

(50) Calado, O Valeroso Lucideno cit., II, p. 19 . 

I (5p Consulta do Conselho Ultramarino, Lisboa 12 de outu- 
l™ de 1657, AHU, códice 46, fls. 78n/79v e exposição de 
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Manuel Queiroz Siqueyra de 1647, anexa à consulta do mesmo 
Conselho, Lisboa 8 de julho de 1647, AHU., Pernambuco, 
papéis avulsos, caixa 3-A. 

(52) Calado, O Valeroso Lucideno, II, pp. 62/63, 

(53) Calado, liv. cit, II, p. 111. 

(54) "Diário ou Breve discurso acêrca da rebelião e dos pér¬ 
fidos desígnios dos portuguêses do Brasil”, Revista do Institu¬ 
to Arqueológico Pernambucano n.° 32 (Recife 1887) p. 
173. O texto holandês, foi impresso em Amhem em 1647 e a 
tradução é de José Higino. Callado, O Valeroso Lucideno 
cit., II, pp. 243/244 transcreve um diálogo entre o próprio Hen¬ 
rique Dias e um flamengo, que só o identificou quando aquêle 
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conseqüência devem ser feitas retificações no texto da mono¬ 
grafia . 

(72) Consulta do Conselho Ultramarino, Lisboa 6 de agôsto 
de 1657, AHU-, Pernambuco, papéis avulsos, caixa 4, Foi-lhes 
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tramarino, Lisboa 9 de julho de 1659, AHU., Pernambuco, pa¬ 
péis avulsos, caixa 4, e códice 275, fls. 306v. 

(80) Consulta do ConsêJho Ultramarino, Lisboa 7 de julho 
de 1651, AHU., Pernambuco, papéis avulsos, caixa 3. 
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papéis avulsos, caixa 13. 

(90) Duarte dAlbuquerque Coelho, Memórias Diárias cit, 
p. 184. 
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a respeito encontram-se na Tôrre do Tombo, Livros das Por¬ 
tarias do Reino, 3.° volume, fls. 325v/326v e no AHU., Per¬ 
nambuco, papéis avulsos, caixa 13. 

(92) A. J. de Melo, Biographias cit., II, p. 234 e processo 
acêrca dessas mesmas terras movido por João Marinho Falcão 
e sua mulher D. Isabel Rita Caetana da Silveira contra a Câ¬ 
mara de Olinda, conservado na Biblioteca Pública de Pernam¬ 
buco. Da escritura citada, de que há traslado no processo (aliás 
com a data errada: 1783 por 1683), verifica-se que Pedro Val- 
deveso era confinante das terras de Rodrigues Freire, tendo-lhe 
cabido, portanto, uma parte das que pertenceram a seu sogro. 
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AHU., Pernambuco, papéis avulsos, caixa 13. Veja-se também 
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to e o dispêndio de dez libras de pólvora "para a carga que se 
ha de desparar”. Teria morrido nesse dia ou no anterior? Os 
documentos foram publicados por A. J. de Melo, Biographias 
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